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I. Analise da Situação

A Constituição Federal de 1988 agregou complexidade ao desenho federativo brasileiro, reconhecendo o município como ente federado. Esse processo foi acompanhado por intensa descentralização de políticas públicas, pelo fortalecimento do poder local e por mecanismos pouco coordenados de relação vertical e horizontal entre os entes federativos. Ao mesmo tempo, a ausência de políticas de desenvolvimento regional acentuou as desigualdades locais e regionais observadas historicamente no país. Diferentes experiências de consorciamento foram levadas a cabo por municípios no país e ainda hoje esse é um instrumento de larga utilização. 

O governo federal começou a discutir a lei dos consórcios em agosto de 2003 com o objetivo de regulamentar o artigo 241 da Constituição e dar mais segurança jurídica e administrativa às parcerias entre os entes consorciados. O grupo de trabalho foi coordenado pela Secretaria de Coordenação Política e Assuntos Institucionais/PR e representantes dos ministérios da Casa Civil, Integração Nacional, Cidades, Saúde e da Fazenda. 
O projeto foi discutido também com governadores, prefeitos e gestores de consórcios em operação e entidades representativas das prefeituras do País. Foram incorporadas contribuições dos projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional e de experiências utilizadas em outros países. O projeto de lei de regulamentação foi encaminhado ao Congresso Nacional em 30 de junho de 2004 e aprovado em março de 2005. Em 06 de abril, a lei foi sancionada pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva.
Tal ambiente normativo favorável procura afastar algumas das dificuldades que a legislação federal impõe no estabelecimento de obrigações entre entes da Federação, uma vez que, no sistema federal brasileiro, cabe à União fixar as normas gerais de todos os contratos celebrados por entes da Federação que integram a administração pública. A sanção da nova lei não ficou livre de polêmicas. 
O grande consenso em torno do seu mérito, no entanto, faz com que seja grande a expectativa de que a regulamentação dos consórcios públicos possibilite a constituição de instrumentos de cooperação federativa, adequados a diferentes escalas territoriais e a múltiplos objetivos, assim como seja superada a insegurança jurídica dos arranjos de cooperação que os entes públicos hoje utilizam. 

O efetivo uso dos consórcios públicos e da gestão associada de serviços pode ser instrumento poderoso para o enfrentamento da nova agenda federativa, em especial a agenda das cidades e do desenvolvimento regional. 

O Conceito

Os consórcios públicos são parcerias formadas por dois ou mais entes da federação de quaisquer níveis, para a realização de objetivos de interesse comum, em qualquer área. Os consócios podem discutir formas de promover o desenvolvimento regional, gerir o tratamento de lixo, água e esgoto da região ou construir novos hospitais ou escolas. Eles têm origem nas associações dos municípios, que já eram previstas na Constituição de 1937. Hoje, centenas de consórcios já funcionam no País. Só na área de saúde, 1969 municípios fazem ações por meio destas associações. Porém, faltava a regulamentação da legislação dos consórcios para garantir regras claras e segurança jurídica para aqueles que já estão em funcionamento e estimular a formação de novas parcerias. É esta a inovação da lei atual. Ela busca, sobretudo, estimular a qualidade dos serviços públicos prestados à população.

Um dos objetivos é viabilizar a gestão pública nos espaços metropolitanos, em que a solução de problemas comuns só pode se dar por meio de políticas e ações conjuntas. O consórcio também permite que pequenos municípios ajam em parceria e, com o ganho de escala, melhorem a capacidade técnica, gerencial e financeira. Também é possível fazer alianças em regiões de interesse comum, como bacias hidrográficas ou pólos regionais de desenvolvimento, melhorando a prestação de serviços públicos.

Os consórcios podem ser firmados entre todas as esferas de governo (municípios-municípios, municípios-estados, estados-União, municípios-estado-União). Entretanto, a União somente participará de Consórcios Públicos em que também façam parte todos os estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.
Há muitas possibilidades de atuação conjunta de municípios através de consórcios, desde as pequenas até programas de longo prazo. Alguns exemplos podem ser: oferecer serviços públicos a municípios vizinhos, operação da rede de saúde a uma população regional, reduzindo custos e otimizando insumos; implementar obras entre municípios; ou mesmo desenvolver atividades-meio das prefeituras, como o desenvolvimento de sistemas ou outros serviços. 
Atualmente, existe uma primeira geração de consórcios públicos em fase de implantação e uma série de publicações e análises legais a respeito do modelo de pactuação. Entretanto, estas informações estão disponíveis de forma isolada e não qualificada. A análise detalhada dos resultados destas ações conjuntas, bem como das percepções sobre a legislação sobre o tema, é fundamental para trazer boas práticas sobre os consórcios em âmbito nacional.
II. Estratégia

1. Estratégia de Implementação das Atividades do PRODOC

A fim de acompanhar este tipo de experiências, surgiu o Projeto BRA/10/001. Este projeto buscará construir um banco de dados para que municípios e estados possam se unir na resolução de um desafio. Os grandes centros urbanos são especialmente beneficiados por estas possibilidades, porque alguns problemas não podem ser resolvidos sem a participação de todas as cidades. 
Como um centro de informações e conhecimento, assim como um lócus que gerará estudos e pesquisas sobre a primeira geração de consórcios e os futuros cenários para sua estruturação, financiamento, capacidade de implementação, sustentabilidade, etc. Além disso, estão previstas no projeto ações de disseminação e capacitação de municípios brasileiros de forma que toda a produção do projeto seja difundida e o crescimento qualificado e sustentável do número de consórcios ocorra.
Para a implementação deste projeto estão diretamente ligadas quatro instituições: a CAIXA, que contribuirá financeiramente e na coordenação estratégica do Projeto; a Frente Nacional de Prefeitos – FNP, que será a agência de implementação das atividades do projeto; o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, que garantirá a qualidade da implementação das ações do projeto, bem como colaborará com a FNP no acompanhamento do projeto; e a Agência Brasileira de Cooperação, como instituição responsável pelo acompanhamento em nível governamental das ações decorrentes do projeto. O detalhamento dos papéis e responsabilidades de cada parceiro deste projeto está descrito no item V (Arranjos de Gestão) deste documento. 
O projeto foi desenhado em dois resultados e 5 produtos, conforme exposto a seguir:

Resultado 1 (Atlas Activity 1) – Gestão local inovadora incentivada, por meio da criação do Observatório dos Consórcios Públicos e Federalismo
Produto 1.1. Portal sobre consórcios públicos e arranjos de cooperação federativa implantado.
Produto 1.2. Estudos e pesquisas desenvolvidos para geração de conhecimento sobre consórcios públicos e federalismo. 
Produto 1.3 Eventos de disseminação do conhecimento gerado sobre o tema realizados. 
Produto 1.4.Proposta de  mecanismo de incentivo desenvolvido.para a participação ativa dos agentes públicos na potencialização do Observatório dos Consórcios elaborada.
O resultado 1 engloba boa parte da estratégia de implementação do projeto, que poderia ser resumida à buscar, coletar, sistematizar, gerar e disseminar conhecimento sobre consórcios públicos e gestão inovadora. Para a execução das atividades aqui planejadas serão contratadas consultorias especializadas, bem como será desenhado e implantado em caráter piloto um portal para ancorar todas as informações do projeto. Parcerias com a sociedade civil, setor privado, agencias ONU e outros organismos nacionais e internacionais serão buscadas, sempre que possível, para as atividades do Resultado 1 do projeto. 

Resultado 2 (ATLAS Activity 2) Projeto gerenciado de forma eficaz e eficiente.
Produto 2.1. Gestão do Projeto fortalecida e aprimorada. 

Este Resultado tem foco na gestão do PRODOC em si: capacitação da equipe de gestão, implementação eficaz, missões de monitoramento e avaliação das ações. Para o acompanhamento e gestão das ações previstas no projeto, a FNP disponibilizará sua equipe de profissionais especializados. 
Instituições nacionais e locais com bom funcionamento e conhecimento sistematizado são essenciais para o desenvolvimento, contínuo, da sociedade. Ao desenvolver as capacidades, os países criam uma base sólida para alcançarem objetivos-chave, tais como a redução da pobreza, promoção de governança democrática e efetiva e promoção do crescimento com inclusão. É esta capacidade interna que é precursora do crescimento sustentável. Nesse sentido, a FNP buscará a participação do PNUD para o seu fortalecimento interno, buscando apoio especializado focado no resultado do projeto e em boas práticas internacionais.

2. Razões para a Cooperação com o PNUD
O desenho do Projeto procurou se respaldar nos diversos documentos de programação do Sistema das Nações Unidas e do PNUD com o país, a saber:

i) O presente esforço espera conjugar recursos entre o PNUD e a FNP, nos termos da Avaliação Conjunta do País – CCA. Segundo o CCA, há que se antever as “principais potencialidades do Brasil nos domínios social, econômico, político e ambiental, bem como dos enormes desafios à consecução de tais potencialidades”. O objetivo então dos organismos internacionais seria gerar uma “visão” de como os organismos da ONU no Brasil podem ajudar o país “a superar os obstáculos ao seu desenvolvimento e a tornar os direitos humanos plenamente acessíveis ao seu povo”.

ii) O Marco de Assistência das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDAF) 2007-2011 para o Brasil é intrinsecamente ligado à Avaliação Conjunta do País (CCA). Ambos os documentos foram preparados pela Equipe das Nações Unidas no País (UNCT), e são parte da agenda de reforma das Nações Unidas que visa uma abordagem unificada das agências da ONU dos objetivos comuns de desenvolvimento no âmbito dos países. 
iii) O presente projeto tem relação estreita com o Resultado 4 do UNDAF “Políticas e gestão públicas eficazes, transparentes e participativas asseguradas, como mecanismos de promoção e exigibilidade dos direitos humanos”, pois este resultado destaca que a promoção da governança em nível nacional, estadual e municipal, e a eliminação dos impedimentos ao exercício da cidadania plena são meios importantes para se ampliar as oportunidades e liberdades para todos. Nesse sentido, é destacada também a importância do fornecimento de instrumentos (inclusive ferramentas tecnológicas) para estabelecer práticas de gestão transparente e participativa, assim como o empoderamento de atores sociais para aumentar sua participação nos processos públicos, também serão incentivados de maneira articulada.
iv) O terceiro Documento de Programa do País para o Brasil (CPD), que engloba o período de 2007-2011, foca as áreas nas quais o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) tem uma clara vantagem comparativa no âmbito de suas atribuições, dentre elas, a redução da pobreza e aumento da inclusão social. De acordo com o CPD, nos últimos ciclos “a intervenção do PNUD em políticas sociais enfocou (i) a implementação de políticas que visam fortalecer setores críticos para o desenvolvimento humano; (ii) o apoio às políticas de descentralização e empoderamento no nível local, especialmente nos setores da saúde e da educação; (iii) promoção dos conceitos relacionados de ODM e de desenvolvimento humano sustentável (DHS) através de projetos; (iv) desenvolvimento institucional e capacitação em todos os níveis de governo; e (v) a construção de novas redes e parcerias com o setor privado e a sociedade civil”.

Em conformidade com o Terceiro Documento do Programa do País para o Brasil (CPD), elaborado em colaboração com a ABC/MRE e que se relaciona intimamente às prioridades nacionais expressas no Plano Plurianual para 2008-2011 – cuja agenda de governo foi fortemente orientada para programas sociais, serviços básicos, com vistas à redução da pobreza – e às diretrizes para cooperação internacional estipuladas pelo Ministério das Relações Exteriores, o PNUD propõe-se a atuar em três eixos específicos, a saber:

(a) Trazer os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para o nível local, permitindo a priorização no uso de recursos públicos e sua eficácia para reduzir desigualdades, por meio da transferência de conhecimento e da assessoria para formulação de políticas, baseadas principalmente nas melhores práticas e na análise diagnóstica;

(b) Fortalecer a governança, como meio para apoiar a modernização do estado de modo a aperfeiçoar o arcabouço legal, a responsabilização externa, a participação e os mecanismos de transparência, e garantir a qualidade institucional em todas as áreas de governo, a partir da disseminação de melhores práticas e das lições aprendidas derivadas do monitoramento e avaliação de projetos, programas e políticas; e
(c) Fomentar a cooperação técnica sul-sul com a sistematização e o compartilhamento de melhores práticas, a partir da identificação dos mecanismos inovadores e melhores práticas nas diversas áreas temáticas de intervenção do PNUD e do intercâmbio de informações entre países em desenvolvimento, trazendo os ODM para o nível local, no fortalecimento da governança e na cooperação sul-sul.
Para a consecução dos objetivos propostos, e em observância às diretrizes para a cooperação internacional acima descritas, foram definidos pelo PNUD cinco Resultados do Programa do País, a saber:

(a) Promoção do acesso eqüitativo aos serviços públicos, cuja ênfase recairá sobre quatro dimensões a serem reforçadas a fim de melhorar as capacidades do governo, da sociedade civil e dos detentores de direitos na utilização dos serviços públicos, a saber, acesso aos serviços públicos (universalização), qualidade dos serviços, participação social e controle social;

(b) Promoção de eqüidade de gênero e raça, a partir do fortalecimento das capacidades para incorporação das dimensões de gênero e de raça na legislação, nas políticas e nos programas, mediante o oferecimento de assessoria em políticas públicas, entre outros;
(c) Redução da vulnerabilidade à violência, que envolverá capacitação, replicação de iniciativas locais bem sucedidas, comunitárias e do governo, e transferência de conhecimento nacionalmente e internacionalmente através da cooperação sul-sul, entre outros;
(d) Promoção de políticas transparentes e dos direitos humanos, por meio de capacitação para reforma da administração pública e da transparência em todos os níveis do governo, de assessoria para formulação de políticas, em apoio à execução de projetos voltados para a modernização do governo federal, e de estudos e pesquisas para desenvolver uma estrutura operacional para parcerias em políticas públicas;
(e) Apoio ao desenvolvimento econômico mais sustentável, a partir da provisão de assessoria para formulação de políticas e geração de conhecimento para a formulação e execução dos projetos nos estados e municípios, com foco na consecução dos ODM e melhorias no desenvolvimento humano.
Ademais, a priorização no uso de recursos públicos para a redução das desigualdades, cuja eficácia é reconhecida pelo PNUD no Terceiro Documento do Programa do País para o Brasil, identifica-se claramente com os objetivos estratégicos da Caixa de se consolidar como principal banco de relacionamento com a Administração Pública, mantendo-se como principal agente na implementação de políticas públicas, na condição de parceira estratégica dos governos estaduais e municipais.

Por fim, a experiência do PNUD no apoio à formulação e implementação de programas para o desenvolvimento institucional será crucial para a obtenção dos resultados pretendidos com a implantação do projeto. A utilização de insumos físicos e humanos de diferentes origens, a neutralidade como fator mobilizador para articulação de diversas instâncias e origens institucionais, eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD – assim como a transparência das normas de operação e gestão financeira e a experiência do organismo em licitações, contratações e assistência técnica justificam a necessidade de estabelecimento do presente projeto de cooperação.
3. Razões para a Cooperação com a CAIXA
Considerando a missão institucional da CAIXA de atuar como agente de fortalecimento das políticas públicas nacionais, sendo um dos eixos de desenvolvimento do Estado brasileiro, a necessidade de discussão e aprofundamento do tema dos consórcios públicos e federalismo não só traz conhecimento à própria CAIXA como também propicia à sociedade brasileira a construção de uma agenda inovadora e passível de aprimoramento em várias esferas de governo.

Pelas características sociais da CAIXA e o perfil de seus clientes, ampliar a posição da CAIXA na operacionalização do Projeto torna-se uma grande oportunidade, não só para firmar seu papel como banco público, como também para ampliar sua participação junto aos municípios brasileiros e ampliar e fidelizar sua base de clientes, principalmente aqueles diretamente ligados aos consórcios públicos. É preciso despertar a geração do ciclo virtuoso do crescimento, pela promoção de ações de fortalecimento do Estado, buscando a redução de desigualdades e potencializando o Estado na sua ação territorial.

É essencialmente favorável ao projeto a expertise da CAIXA na operacionalização de políticas públicas, o amplo relacionamento com população e com os entes da administração pública, que num somatório de forças promove o alcance dos objetivos do Programa e favorecem à justiça social e econômica. 

O fortalecimento da governança e a garantia de qualidade institucional em todas as áreas de governo, outro eixo de atuação do PNUD, também se coadunam com todos os sete desafios estratégicos definidos pela Caixa, fortemente lastreados no fortalecimento institucional da empresa e na expansão de seus mecanismos de atuação, conforme já mencionado – permitindo que sejam explorados, em eventuais novas ações de cooperação técnica, diversos pontos de convergência entre as atuações pretendidas pela Caixa e pelo PNUD no período de 2009 a 2011.

4. A Frente Nacional de Prefeitos como agência executora do Projeto
A Frente Nacional de Prefeitos – FNP é uma entidade de direito privado, de natureza civil, sem fins lucrativos, que representa um movimento organizado de prefeitos que têm as seguintes missões: a) resgatar o princípio da autonomia municipal e a reconstrução do Pacto Federativo, que, apesar de constarem da Constituição Federal, não estão sendo respeitados; e b) Participar da redefinição e reconstrução da questão urbana em nosso País. A FNP centra sua ação nesses dois tópicos e nas questões a eles referentes, em cooperação com as demais entidades municipalistas existentes.

A FNP tem trabalhado em alguns temas determinados, como saneamento, infra-estrutura energética, estatutos das cidades, financiamento de municípios, transportes, depósito de lixo, segurança, habitação, emprego e renda, orçamento, turismo, autoridade portuária, previdência, assessoria em políticas públicas e LRF. A FNP vem acompanhando diretamente debates sobre as políticas públicas brasileiras, estimulando a discussão específica da gestão municipal e, em especial, a questão dos consórcios públicos brasileiros.

Sendo uma organização voltada para desenvolver as capacidades em âmbito local e regional, a Frente Nacional de Prefeitos tem uma vasta experiência em cooperação técnica, destacando-se o trabalho junto ao SEBRAE Nacional (metodologia de desenvolvimento local para geração de emprego e renda); Ministério da Ciência e Tecnologia (realização de fóruns municipais visando o fortalecimento da C&T e informação nos municípios, fomento arranjos institucionais com o viés da inclusão social); Federação Espanhola de Municípios (promoção da governança local e da iniciativa “Lugares Comuns”), dentre outras experiências internacionais, como com a Comissão Européia, Banco Interarmericano de Desenvolvimento – BID.

Uma das mais recentes parcerias firmadas pela Frente Nacional de Prefeitos foi com o PNUD Brasil e a CAIXA, com o objetivo de estabelecer um arranjo de cooperação geral para o desenvolvimento de ações voltadas ao fomento do Observatório de Consórcios Públicos e do Federalismo. 
Considerando a expertise da FNP na execução de projetos, especialmente com foco e amplitude local,  a sua missão voltada ao fortalecimento dos municípios e a já existente parceria institucional entre CAIXA, FNP e PNUD, a participação da FNP na qualidade de executora do presente projeto é mais do que justificada e importante, uma vez que o conhecimento construído no projeto poderá ser, via FNP, socializado com um grupo significativo de municípios brasileiros.

III. Resultados e Matriz de Recursos 

IV. Plano de Trabalho 

IV. Arranjos de Gestão
Conforme exposto no item acima, este PRODOC diretamente vincula a ação de quatro instituições: a CAIXA, que contribuirá financeiramente e na coordenação estratégica do Projeto; a Frente Nacional de Prefeitos – FNP, que será a agência executora das atividades do projeto; o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, que garantirá a qualidade da implementação das ações do projeto, bem como colaborará com a FNP no acompanhamento do projeto; e a Agência Brasileira de Cooperação, que acompanhará em as ações decorrentes do projeto.
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O projeto será executado pela FNP com coordenação compartilhada entre a FNP e a CAIXA, com apoio substantivo/técnico do PNUD e sobre a supervisão do Comitê do Projeto (CP). Os resultados desse projeto serão de benefícios para CAIXA e a FNP. Os produtos serão utilizados em benefício de sua atuação na implantação de políticas públicas, do aprimoramento da gestão dos municípios brasileiros. A CAIXA como executora das transferências de recursos do Governo Federal nas áreas de habitação, infra-estrutura urbana, saneamento ambiental e inclusão social, intermediados pelos municípios em suas variadas formas de modelo organizacional, incorporará desse projeto em seu modelo de atuação.
Em conformidade com o novo arcabouço de gerenciamento por resultados adotado pelo PNUD, aplicável a projetos na modalidade de execução nacional – cujo detalhamento poderá ser encontrado no endereço eletrônico http://content.undp.org/go/userguide/results/ppm-overview/management-structure, onde é detalhada a Estrutura Organizacional para o Gerenciamento de Programa & Projetos – os seguintes interlocutores participarão do acompanhamento e gestão do projeto:

a) Comitê de Acompanhamento do Programa (Programme Board): responsável pela gestão integral dos diferentes resultados (outcomes) do Programa de País (PP) e pelo acompanhamento do Plano de Ação do Programa de País (CAPP). A composição desse Comitê deverá ser definida entre o PNUD e o Governo Brasileiro e comunicada aos participantes posteriormente.

b) Comitê de Acompanhamento do Projeto (Project Board): tem por objetivo representar a função da orientação estratégica para o projeto. Serão incluídos na CP no mínimo quatro membros, representantes do Governo Brasileiro – CAIXA, com apoio da Agencia Brasileira de Cooperação da Itamaraty (ABC), Frente Nacional de Prefeitos – FNP e as pessoas designadas do PNUD. Se for necessário, e diante contextos específicos, outros membros oficiais podem ser incluídos neste grupo. O comitê é responsável por tomar as decisões de gestão executiva para o projeto, quando a tal orientação é solicitada pelo Diretor do Projeto, incluindo a aprovação do plano do trabalho e revisões do projeto.
A Garantia de Qualidade do Projeto é de responsabilidade de cada membro do Comitê Gestor do projeto, mas o papel pode ser delegado. Por parte do Comitê do Projeto, a unidade de Monitoramento e Avaliação do PNUD atuará como garantia de qualidade do projeto e será responsável por conduzir objetivo e imparcial monitoramento do projeto. 
c) Gerente do Projeto (project manager)/ Coordenador do Projeto: responsável pelo gerenciamento do dia-a-da e pela tomada de decisão sobre o projeto no escopo do plano aprovado pelo Comitê de Acompanhamento do Projeto.
Para o acompanhamento e gestão do projeto, a FNP disponibilizará sua equipe de profissionais, além da estrutura física e operacional (espaço físico, mobiliário, equipamentos, sistemas e demais facilidades). Ademais, caberá à Frente Nacional de Prefeitos:
a. Designar, em consonância com a CAIXA, o Diretor Nacional do Projeto, bem como os Gerentes de Projeto por Resultado, respectivamente;

b. planejar e implementar, em consonância com a CAIXA, o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar,  as atividades necessárias à implementação do Projeto;

d. providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto; 

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto à CAIXA imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pela CAIXA e pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para o acompanhamento da execução do projeto.

Caberá à CAIXA, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos: 

I. aprovar a designação da Direção Nacional indicada pela FNP;
II. coordenar e aprovar o Plano de Trabalho, juntamente com a FNP e o PNUD;
III. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;
IV. validar termo de referência e as especificações técnicas produzidas pela FNP;
V. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, a fim de orientar a FNP, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

VI. garantir os recursos financeiros necessários à implementação do projeto.
Caberá à ABC/MRE, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à FNP e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

Caberá ao PNUD, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos: 

VII. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos à FNP em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

VIII. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

IX. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da FNP, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

X. processar, por solicitação da FNP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

XI. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

XII. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a FNP;

XIII. preparar, conjuntamente com a FNP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

XIV. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

XV. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

XVI. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XVII. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

O PNUD cooperará com a FNP desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do Projeto e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

a) assistência no recrutamento de profissionais para atuarem no Projeto. Ressalta-se que a contratação de profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, em vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD;

b) apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;

c) acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD, visando identificar e realizar intercâmbio de melhores práticas, experiências e expertise;

d) acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

e) acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e

f) acesso ao sistema de sistema corporativo de monitoramento e gerenciamento de projetos do PNUD, o Atlas. 

A responsabilidade do PNUD pela prestação de serviços de apoio, deverá se limitar aos itens detalhados acima. Quando necessário, para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos no Resultado/Atividade de Monitoramento e Avaliação do Organismo, identificado com o código de agente implementador “1981”, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

Quanto à sistemática de recuperação de custos, de acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categorias de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam: 

1. Custos Indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%;

2. Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocadamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à aprovação prévia do projeto.

As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do projeto são as do PNUD. Os recursos financeiros estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em temos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação+. O Projeto poderá sofrer adequações sugeridas pelo Comitê de Acompanhamento do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do Documento de Projeto acordado.
Por fim, caberá à Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à FNP e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
V. Sistema de Monitoramento e Avaliação

	Ref.
	Pessoa Responsável
	Recepção das Metas
	Tipo de Informação requerida
	Linha de Tempo
	Status

	1.
	Gerente do Projeto
	Comitê do Projeto
	Relatório trimestral de Progresso e financeiro
	Ao final de todo trimestre
	

	2.
	Garantia de Qualidade  do Projeto
	Comitê  do Projeto e Diretor do Projeto
	Relatório de Avaliação de Qualidade
	Em término dos marcos/metas e produtos, como por exemplo Plano de Trabalho Anual
	


De acordo com a política de programas e processos definidos no Manual de Políticas e Procedimentos de Programa e Operações do PNUD, o projeto será monitorado:
Durante o ciclo anual:

· Nos fundamentos trimestrais, uma avaliação de qualidade registrando o progresso rumo ao término dos resultados chaves, baseados no critério de qualidade e métodos capturados na Gestão de Qualidade do quadro abaixo.

· Um registro de edição será ativado no Atlas e atualizado para o Gerente do Projeto para facilitar o seguimento e resolução dos problemas potenciais ou mudanças solicitadas.

· Baseado na análise submetidas de risco inicial (ver anexo 1), um registro de edição será ativado no Atlas e atualizado regularmente pelo examinador de ambiente externo que pode afetar a implementação do projeto.

· Baseado nas informações acima registradas no Atlas, um Relatório Trimestral de Progresso (RTP) sendo submetido pelo Gerente de Projeto para a Comissão do Projeto por meio da Garantia do Projeto, utilizando o formato padrão de relatório.
· Um Registro de Lições Aprendidas do Projeto será ativado e atualizado regulamente para assegurar os aprendizados em andamento e adaptar dentro da organização, e facilitar a preparação dos Relatórios de Lições Aprendidas no final do projeto.

·  Um Plano de Programação de Monitoramento será ativado e atualizado para o caminho chave das ações/eventos de gerenciamento.

Relatório do Projeto. Baseado nos registros acima, um relatório do projeto será construído durante o quarto trimestre do ano ou o mais breve depois, para avaliar a performance do projeto e apreciar o Plano de Trabalho Anual (PTA) para o ano seguinte. Esta revisão é dirigida ao Comitê Gestor do Projeto e poderá subsidiar a decisão quanto à extensão do documento de projeto por um novo período.  
Auditorias anuais poderão ainda ser realizadas no projeto, como definido pelas regras do PNUD. 
VII. Insumos

 A FNP colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 71300)
As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 5.151, de 23/07/2004, da Portaria MRE 717, de 09 de dezembro de 2006 e, com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente,  em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vínculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme quadro a seguir:
	Natureza da Consultoria
	Produto/ Prodoc
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (US$)
	TOTAL (US$)

	Identificar, reunir e sistematizar informações existentes sobre consórcios no Brasil.
	1.1
	2
	6 meses
	40000
	80000

	Criação de um banco informatizado (portal) para hospedar as informações obtidas
	1.1
	1
	6 meses
	50000
	50000

	Desenvolver análises sobre a estruturação e gerenciamento dos consórcios
	1.2
	2
	4 meses
	30000
	60000

	Desenvolver estudos sobre o marco regulatório dos consórcios no Brasil e a dinâmica do federalismo brasileiro
	1.2
	2
	6 meses
	30000
	60000

	Buscar e adaptar experiências internacionais sobre a cooperação inter-governamental, dando destaque ao Mercosul - UNASUL
	1.3
	1
	8 meses
	20000
	20000

	Elaborar proposta de criação de redes de conhecimento sobre consórcios, federalismo e gestão compartilhada de políticas públicas
	1.3
	1
	4 meses
	15000
	15000

	Elaborar e implantar metodologia de monitoramento e avaliação das ações do projeto.
	2.1
	1
	9 meses
	40000
	40000


A FNP disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

VIII. Obrigações e Pré-Requisitos

T Í T U LO I

DO OBJETO

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/10/001 - Observatório dos Consórcios Públicos e do Federalismo (daqui por diante denominado “BRA/10/001.”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto o desenvolvimento de uma base inédita no país sobre Consórcios Públicos e Federalismo. Para a efetivação desse objeto, a/o Frente Nacional de Prefeitos,  a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, a Caixa Econômica Federal e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos da Caixa Econômica Federal.

Parágrafo Primeiro.  A/O Projeto BRA/10/001 apresenta como resultados  (outcomes):  

1. Gestão local inovadora incentivada, por meio da criação do Observatório dos Consórcios Públicos e Federalismo;
2. Projeto gerenciado de forma eficaz e eficiente.
Parágrafo Segundo.  A/O Projeto BRA/10/001 apresenta como seus principais produtos (outputs) : 

1.1. Portal sobre consórcios públicos e arranjos de cooperação federativa implantado.

1.2. Estudos e pesquisas desenvolvidos para geração de conhecimento sobre consórcios públicos e federalismo. 
1.3 Eventos de disseminação do conhecimento gerado sobre o tema realizados. 
1.4.Proposta de  mecanismo de incentivo desenvolvido.para a participação ativa dos agentes públicos na potencialização do Observatório dos Consórcios elaborada.
2.1 Gestão do Projeto fortalecida e aprimorada.
T Í T U L O II

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I.
a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II.
o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III.
os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.
 os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V.
os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI.
o cronograma de execução do projeto BRA/10/001; 

VII.
o cronograma de desembolsos;

VIII.
o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX.
a vigência;

X.
as disposições sobre a prestação de contas;

XI.
as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII.
a taxa de administração, quando couber;

XIII.
as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV.
tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.

Na implementação <da/o Projeto> BRA/10/001, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I.
a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II.
a/o Frente Nacional de Prefeitos, doravante denominada/o “FNP”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
III. a Caixa Econômica Federal, como instituição financiadora do projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à/ao “FNP no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O IV

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à/ao FNP e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio da/o FNP:

a.
designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente, em consonância com a Caixa Econômica Federal,;

b.
planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c.
executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação da/o Projeto 
d.
 proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e.
elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto, em consonância com a Caixa Econômica Federal;  

f.
providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g.
autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h.
solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo à CAIXA ;

i.
manter o inventário do projeto atualizado;

j.
propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da/o Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k.
preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da CAIXA, ABC/MRE e do PNUD;

l.
preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à CAIXA, ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento da/o Projeto;

m.
preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pela CAIXA e pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n.
observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.
III – por meio da Caixa Econômica Federal, providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto  e em revisões subseqüentes.
Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere à letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD e da CAIXA.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I.
prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos <a/ao FNP>em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II.
participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados na/o Projeto;

III.
colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da/o a FNP, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos na/o Projeto.;

IV.
processar, por solicitação <da/o FNP >, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V.
transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI.
organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com FNP;

VII.
preparar, conjuntamente com a FNP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII.
gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX.
disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X.
prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI.
possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 8.

A CAIXA e a FNP indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A/O FNP designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 9.

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 1,104,871.85 (um milhão, cento e quatro mil, oitocentos e setenta e um reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a US$607.072.45 (seiscentos e sete mil, setenta e dois dólares americanos e quarenta e cinco centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de fevereiro de 2010 (1,82). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.
I.
Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Rubrica Orçamentária : 5605-53; Plano Orçamentário - 990.427 e Centro de Custos – 5327, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos. Essa rubrica orçamentária poderá ser alterada ao longo da vigência do projeto, conforme definição gerencial da Caixa Econômica Federal.
a) no exercício de 2010  : US$ 357,320.39
b) no exercício de 2011: US$ 249,752.06
c) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto>, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III.
Os valores de contribuição da/o FNP poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a FNP, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I.
Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II.
A CAIXA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, consoante a evolução do desenvolvimento dos produtos previstos, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III.
Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60746-0, Brasília, DF.

a)
eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV.
O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da/o <Assistência Preparatória ou Documento de Projeto> até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de <Assistência Preparatória ou Documento de Projeto>.

V.
O PNUD procederá à restituição à CAIXA FNP de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI.
Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o FNP reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o FNP.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto , sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da/o FNP.
T Í T U L O IX

DO PESSOAL A CONTRATAR

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a CAIXA, a FNP e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos na/o Projeto. 

T Í T U L O X

DOS BENS MÓVEIS

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da/o Projeto será transferida pelo PNUD à CAIXA imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito da/o Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 

Parágrafo Segundo.         A/O FNP compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 14.

A/O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 15.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto  estarão à disposição dos auditores pelo FNP, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.

O PNUD prestará contas CAIXA e a FNP dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente Projeto.
T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.

A FNP ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto  e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do <Estado/União>, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura da/o Projeto
Artigo 20.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.
Artigo 21.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da/o Projeto, a/o FNP obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Projeto serão de propriedade da CAIXA e da FNP, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.

O presente Documento de Projeto  entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de julho de 2011, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 25.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da Frente Nacional de Prefeitos e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art.  27. 


O/A Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I.
utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V.
interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI.
inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.
TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do/a Projeto .
T Í T U L O XIX

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O XXI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos do item Obrigações e Pré-requisitos e do anexo, Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições do item Obrigações e Pré-requisitos.
VI. Anexos
1. Analise de Risco

2. Avaliação de Capacidades da agencia executora
3. Memorandos de entendimento

4. Ofício do ISS

Anexo 1: Análise de Risco.
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	Número do Projeto: BRA/10/001 Observatório de Consórcios Públicos
Multi-Year Funding Framework(MYFF) Goal: 1

Resultado do Documento de Programa para o País (CPD): 7
Prioridade ou objetivo nacional: Inclusão social e redução das desigualdades sociais

Resultado esperado do UNDAF n.4

	MATRIZ DE RISCO - Risk framework

	No.
	Descrição
	Data da Identificação
	Tipo
	Impacto e Probabilidade
	Medida defensiva / Resposta gerencial
	Responsável
	Submetido ou atualizado por
	Última Atualização
	Status

	1
	Disponibilidade escassa de pessoal para a implementação do projeto.

	Maio de 2010
	Organizacional
	P = média

I = alto
	( Promover ações de capacitação das equipes selecionadas

( Monitoramento in loco das ações locais.
( Elaborar e atualizar o plano de contratações do projeto.
	Project Manager (Gerente do Projeto)
	Project Developer (Oficial de Programa)
	Maio de 2010
	

	2
	Contingenciamento financeiro
	Maio de 2010; Dezembro de 2010; Junho de 2011
	Financeiro
	P = baixa

I = alto
	( Priorizar as ações de execução do Prodoc;

( Prever as ações concernentes ao projeto nos instrumentos legais e orçamentários da CAIXA
	Project Manager (Gerente do Projeto)
	Project Developer
	Junho de 2010
	

	3 
	Variações no cenário macro-econômico (inflação, variação do câmbio, etc)
	Junho de 2010; Agosto de 2010
	Financeiro
	P = média

I = médio
	( Adaptar o fluxo o orçamentário/financeiro do projeto ao novo cenário.
	Project Board / Projetct Manager (Gerente do Projeto)
	Project Developer
	Agosto de 2010
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